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    APRESENTAÇÃO




    Esta publicação é uma continuação dos meus estudos sobre as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos, pesquisa para o mestrado, vez que as sentenças da Corte Interamericana não são devidamente aplicadas como descrito na Convenção Americana de Direitos Humanos. Para o presente trabalho fiz a opção de estudar casos contenciosos contra os Estados: Brasil, Chile e Peru, com ênfase às Leis de Anistia desses Estados.




    Fez-se necessária uma pesquisa histórica das Convenções e Tratados nos quais são embasadas as decisões da Corte. Qual o papel a ser desempenhado pela Comissão Interamericana? O órgão competente para avaliar a admissibilidade de uma denúncia, seja pessoal ou coletiva? Qual o alcance do entendimento por parte dos representados da decisão?




    No caso específico das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos, as constituições dos Estados-membros têm diferentes mecanismos para internalizá-los, o que dificulta sobremaneira as relações jurídicas e políticas, bem como não têm definida com clareza a validade das normas obrigatórias, ditadas pelos organismos internacionais.




    Em especial, as Leis de Anistia dos países estudados, foram editadas por governos ditatoriais, que violaram os direitos humanos, os direitos fundamentais e o direito enquanto ciência jurídica.




    O estudo específico das Leis de Anistia é instigante, mesmo já se tendo passado mais de trinta anos.




    Que a leitura possa inspirar a reflexões.




    A autora.




    Belo Horizonte, Outono de 2021.
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    1. INTRODUÇÃO




    Os tratados internacionais que visam resguardar os direitos humanos1devem ter uma leitura ou interpretação atualizada, sem a crise da modernidade ou do eurocentrismo, com o fim no ser humano. Pode uma interpretação proporcionar esse avanço?




    Os direitos humanos foram positivados no ocaso da Primeira Guerra com a criação da Organização Internacional do Trabalho, visando à proteção dos trabalhadores em âmbito internacional, e com a Liga das Nações ou Sociedade das Nações para preservar a paz mundial,




    Em face das atrocidades praticadas na Segunda Guerra, foi aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas a Declaração Universal do Direitos Humanos. Posteriormente, a ONU instituiu um comitê para proteção dos direitos humanos sob a tutela do Conselho Econômico e Social. Porém, com a evolução da tutela dos direitos humanos, a Secretaria Geral da ONU criou o Conselho de Proteção dos Direitos Humanos.




    Houve, gradativamente, um processo de regionalização da proteção dos direitos humanos, especificamente com a criação da Corte Europeia de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    Esta tese pretende analisar o alcance da interpretação das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos em relação às Leis de Anistia do Brasil, Chile e Peru; bem como propor uma leitura hermenêutica que oriente a interpretação a ser prolatada pela Corte Interamericana.




    Por intermédio do método lógico descritivo, foram estudadas, como marcos teóricos da tese as sentenças dos Casos Gomes Lund vs. Brasil (24 de novembro de 2010); Almonacid Arellano vs Chile (26 de setembro de 2006) e caso Barrios Altos vs Peru (14 de março de 2001) como casos paradigmáticos, em âmbito interno e internacional.




    As pesquisas bibliográficas e documentais demonstram os embates em âmbito interno que envolvem as sentenças exaradas pela Corte. As leis de anistia, aprovadas por regimes de exceção na América Latina, foram consideradas inadmissíveis pela Corte, pois os Estados infratores ignoraram as graves violações aos direitos humanos cometidas pelo seu aparelho repressivo. Esse fato foi agravado pela ausência de investigação, julgamento e punição dos responsáveis por tais crimes (assassinatos, tortura, execuções arbitrárias, sequestro e desaparecimento forçado e ocultação de cadáver).




    A interpretação da Corte Interamericana de Direitos Humanos deve abranger um todo a ser compreendido (as leis de anistia), o momento do fato (regime de exceção) e o momento da decisão2 (sociedades democráticas), conforme o Sistema Internacional de Direitos Humanos.




    O Brasil ratificou a Convenção, em 1992, e aceitou sua jurisdição contenciosa, em 1998. O Chile ratificou e aceitou a jurisdição contenciosa, em 1990. O Peru ratificou a Convenção, em 1978 e aceitou sua jurisdição contenciosa, em 1981, ou seja, todos os Estados infratores estão submetidos à jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    A pesquisa está dividida em seis capítulos.




    No primeiro capítulo, fez-se um breve levantamento histórico do Sistema Internacional dos Direitos Humanos para contextualizar os fatos narrados nas sentenças, com o objetivo de mostrar a interpretação das leis de anistia pela Corte, conforme disposto na Convenção Americana de Direitos Humanos.




    Em seguida, no segundo capítulo, refletiu-se sobre a força normativa da Declaração Universal dos Direitos Humanos, pilar dos tratados e convenções sobre os Direitos Humanos, e também explanou-se sobre os pactos internacionais de implementação da Declaração que ampliam seu alcance.




    No terceiro capítulo, realiza-se análise da Carta da Organização dos Estados Americanos que implementa a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que se faz acompanhar pela Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e mostra sua recepção nas legislações nacionais dos países signatários.




    O quarto capítulo expõe, minuciosamente, dois sistemas regionais de Direitos Humanos: o Sistema Europeu como paradigma dos demais sistemas e o Sistema Interamericano, com seus órgãos autônomos: Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos.




    As sentenças dos casos paradigmáticos estudados estão inseridas no capítulo quinto, tais sentenças consideraram as leis da anistia como incompatíveis e inadmissíveis no âmbito da Convenção Americana de Direitos Humanos.




    Houve a leitura hermenêutica no capítulo seis da Lei 6.683/79 ou Lei de Anistia brasileira, com uma exposição histórica e atualizada da jurisprudência pertinente.




    No sétimo e último capítulo, observou-se o alcance da interpretação das sentenças da Corte Interamericana no âmbito interno. Após este capítulo, há a conclusão.




    




    

      

        1 Declaração Universal dos Direitos Humanos; Convenção Americana de Direitos Humanos; Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e a Convenção de Viena sobre os Tratados


      




      

        2 Quando há interpretação de termos presentes em textos legais de anistia, ou seja, que envolvem direitos humanos, cabe ao intérprete separar o joio do trigo, observando a verdadeira finalidade desta lei, consoante o Sistema Internacional de Direitos Humanos.


      


    


  




  

    2. SISTEMA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS




    O Direito Internacional, com a interpretação dada ao ius gentium3 pelo neoescolástico Francisco de Vitória que influenciou Grotius, deriva da Paz de Westfália,4 pacto firmado entre os Países Baixos e o Império espanhol.




    Nos Tratados5 de Paz de Westfália, consagrou-se a igualdade entre os Estados soberanos, mesmo que estes fossem assimétricos, em termos militares ou em sistemas políticos.




    Todos os Estados teriam que respeitar os territórios uns dos outros, assim como seus anseios, desde que, não se colocassem os limites territoriais, em risco iminente.




    Nesses tratados, esboçou-se a ideia de “múltiplas independências” no continente europeu, além de refletir-se sobre a necessidade de um sistema de “balanço de poder6”.




    Não obstante, o Direito Internacional tradicional passou a ser demarcado pelo voluntarismo estatal ilimitado, que se refletia nos seguintes aspectos:




    a) na permissividade do recurso à guerra;




    b) na celebração de tratados desiguais;




    c) na diplomacia secreta;




    d) na manutenção de colônias e protetorados e de zonas de influência.




    Essa situação perdurou por algumas décadas, durante as quais a tutela dos direitos individuais se efetuava com algumas variantes no contexto das relações basicamente interestatais.




    Desenvolveu-se então a polêmica entre os partidários do padrão mínimo internacional de tratamento de estrangeiros7 e do padrão nacional de igualdade de tratamento.8




    Em face do mecanismo de proteção ou intervenção diplomática insurgiram-se alguns doutrinadores europeus, nela destacando o elemento de arbitrariedade por parte do Estado interventor e o âmbito limitado do sistema de proteção beneficiando um número reduzido de indivíduos (SCELLE, 1934, p.252-255).




    Contra esta ordem injusta, foram erigidos, no limiar do séc. XX, os princípios pertinentes à autodeterminação dos povos, tais como os da proibição do uso e ameaça da força e da guerra de agressão (e do não-reconhecimento de situações por estas geradas), os da igualdade jurídica dos Estados, e da solução pacífica das controvérsias internacionais.9




    Deu-se, ademais, início ao combate às desigualdades (com a abolição das capitulações, o estabelecimento do sistema de proteção de minorias sob a Liga das Nações, e a adoção das primeiras convenções internacionais do trabalho da OIT).




    Houve a restauração do Direito Internacional mediante o reconhecimento da capacidade processual dos indivíduos e grupos sociais no âmbito internacional. Para isto contribuíram decisivamente as experiências legadas pelos dois conflitos mundiais no séc. XX (VISSCHER, 1947, p. 1-13).




    A partir dessa gênese, houve evoluções, dentre elas a criação do Direito Internacional dos Direitos Humanos, a partir da implementação da Carta da Nações Unidas, mediante declarações e protocolos (MAZZUOLI, 2016, p. 74-79)




    Tratar-se-á, agora, da evolução dos próprios direitos humanos, que tiveram como antecessores os direitos fundamentais que foram concebidos na revolução burguesa. E vêm se desenvolvendo concomitantemente a outras áreas do conhecimento humano como meio ambiente (MAZZUOLI, 2016, p. 899).




    2.1 GÊNESE: DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS (DUDH) – 1948




    Após a primeira Guerra inicia-se um processo para estabelecimento da paz mundial, por meio da criação de uma organização internacional da qual participariam os Estados soberanos para administrar a ordem mundial.




    Com esse objetivo, quando da assinatura do Tratado de Versalhes em 1919, pondo fim à primeira guerra, institui-se a Liga das Nações, ou Sociedade das Nações (SDN).




    O Conselho da Liga era composto por quatro potências da época: França; Itália; Japão e Reino Unido e tinha como escopo a solução pacífica de controvérsias internacionais visando à manutenção da paz.




    O Tratado de Versalhes, apesar de sua equivocidade, retratou a necessidade de criação desses mecanismos jurídicos internacionais, devido às violações dos direitos humanos, através de uma organização política de caráter universal, que adotasse os indigitados mecanismos como pressuposto para a manutenção da paz mundial. (QUINTÃO SOARES, 2000, p. 246)




    A Liga ou Sociedade das Nações buscava promover:




    a) a manutenção da paz e da segurança coletiva, objetivando a solução pacífica dos conflitos internacionais;




    b) a cooperação entre os Estados-membros para progresso econômico e social. Não obstante, em decorrência de exigência de unanimidade nas decisões da Assembleia ou Conselho (art. 4°), os Estados-membros preservaram no âmbito internacional a essência de sua soberania;




    c) a fiscalização da administração de territórios coloniais;




    d) a proteção aos direitos humanos, através de sistema jurídico que englobou minorias étnicas, linguísticas e religiosas, bem como os trabalhadores em geral – genéricas e relativas ao mandate system of the League, ao sistema de minorias e ao padrão internacional do direito ao trabalho.




    Mesmo com previsões genéricas de proteção aos direitos humanos, elencadas na Convenção da SDN, leciona Quintão Soares “foi criada ainda a Organização Internacional do Trabalho (OIT), para proteção dos direitos humanos dos trabalhadores, que até hoje tem papel significativo na positivação internacional dos direitos humanos”.




    A OIT, denominada inicialmente International League Labour Office, tinha como propósito a promoção de padrões internacionais de condições de trabalho e bem-estar social, contribuindo decisivamente para a formação do Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH). Desde sua fundação, a hoje designada International Labour Organization promulgou mais de uma centena de convenções, com adesão dos Estados partes, que se comprometeram a assegurar um padrão justo e digno nas condições de trabalho. (QUINTÃO SOARES, 2000, p. 247).




    O antecedente normativo mais imediato do Sistema Internacional dos Direitos Humanos foi a declaração do Presidente Roosevelt em 26 de janeiro de 1941 no Congresso dos Estados Unidos, na qual exalta que o alicerce do mundo está em quatro liberdades fundamentais10, “as quais passarão a exercer uma influência decisiva nos legisladores e constituintes internacionais, encarregados de redigir normas relativas aos direitos humanos.”




    A história da Carta das Nações Unidas inicia-se em 12 de junho de 1941 com a Declaração do Palácio de St. James, em Londres, reunião em plena Segunda Guerra, em que representantes do Reino Unido, Canadá, Austrália, Nova Zelândia, União da África do Sul e os governos exilados da Bélgica, Checoslováquia, Grécia, Luxemburgo, Países Baixos, Noruega, Polónia, Jugoslávia e o General de Gaulle, em nome da França, assinaram a declaração na qual afirmaram sua fé na paz e rascunham um futuro pós-guerra. Alguns excertos desta declaração ainda hoje servem como palavras inspiradoras para a paz:




    A verdadeira forma de uma paz duradoura é a vontade de cooperação entre povos livres e que libertos da ameaça de agressão conseguem usufruir de segurança económica e social”; “a nossa intenção é trabalhar em conjunto e com outros povos livres, tanto na guerra como na paz para este fim11.




    Dois meses após a declaração do Palácio de Londres aconteceu a reunião chamada Carta do Atlântico12com a participação de Roosevelt e Churchill, em 14 de agosto de 1941, chamada de “pré-história normativa do Direito Internacional dos Direitos Humanos”. (QUINTANA, p. 36 a 38) (tradução livre). A Declaração das Nações Unidas13, assinada em 1° de janeiro de 1942 por 26 dos 47 países em guerra contra os países do eixo, Roma-Berlim-Tóquio, continha os oito princípios14inseridos na Carta do Atlântico. Em 1943, aconteceram as Conferências de Moscou, nas quais União Soviética, Estados Unidos, Reino Unido e China sugeriram a criação de uma organização internacional para assegurar a segurança internacional e a paz no mundial e que os representantes desses países se reuniriam em outubro de 1944 para a conferência de Dumbarton Oaks15 com a finalidade de elaborar os princípios da organização internacional a ser formatada, bem como quais seriam seus órgãos principais:




    a) a Assembleia-Geral composta por todos os membros;




    b) o Conselho de Segurança com onze membros, sendo cinco permanentes (com direito à veto) e seis não permanentes, eleitos para um mandato de dois anos pela Assembleia-Geral;




    c) o Tribunal Penal Internacional;




    d) e o Secretariado Geral (SG).




    Foi criado um Conselho Econômico e Social, sob autoridade da Assembleia Geral, “cuja relevância foi a de inserir um dispositivo relativo à criação de uma Comissão de direitos humanos (CDH).”16 (QUINTANA, 1999, p. 42). (tradução livre)




    Assim, no documento aprovado, ficou estabelecido pela primeira vez, um acordo claro a respeito da necessidade de divulgação dos direitos humanos, o qual era dirigido aos Estados chamados para serem membros da futura Organização.




    A conferência de São Francisco, Estados Unidos, realizada entre 25 de abril e 26 de junho de 1945, com a participação de 51 países criou a Organização das Nações Unidas – ONU, em substituição à Liga das Nações.




    Um tratado em forma de estatuto chamado de Carta das Nações Unidas foi firmado em 26 de junho de 1945 e entrou em vigor em 24 de outubro do mesmo ano.




    Na conferência de São Francisco foi possível delinear a continuação histórica da parte legislativa e procedimental quando em diferentes órgãos da ONU foram encarregados de redigir a declaração e os pactos, entre eles, podemos destacar:




    a) A Assembleia Geral (AG), e sua Terceira Comissão de assuntos sociais, humanitários e culturais (IIICAG)




    b) O Conselho econômico e social (ECOSOC);




    c) A Secretaria Geral (SG), e Órgãos subsidiários dependentes:




    d) A Comissão de direitos humanos (CDH), dependente do ECOSOC, que após 2006 passa a ser Comitê de Direitos Humanos ligado diretamente à Assembleia Geral e




    e) A Divisão de direitos humanos, dependente da SG, sendo que os dois últimos formam a Comissão de Direitos Humanos da ONU.




    Devido às barbaridades e desumanidades, acontecidas durante a segunda Guerra, no mundo, percebeu-se a importância de se criar um Direito Internacional dos direitos humanos. Uma universalização dos direitos humanos respeitando as características das diversas regiões do mundo.




    Os direitos humanos no ocidente têm perspectivas diferentes dos direitos humanos no oriente ou na Ásia, no entanto, todos devem respeitar e proteger a vida humana, a dignidade e a liberdade.




    Com essa universalização dos direitos humanos, os tratados e convenções internacionais inscrevem os direitos e deveres dos indivíduos e responsabilidades dos Estados pelas pessoas por ele jurisdicionadas.




    Para dar início aos direitos humanos, propriamente ditos, faz-se necessário falar da questão das gerações ou dimensões de direitos e a crítica ao sistema de gerações ou dimensões.




    Os direitos da primeira geração são os direitos da liberdade, os primeiros a constarem do instrumento normativo constitucional, a saber, os direitos civis e políticos, que em grande parte correspondem, por um prisma histórico, àquela fase inaugural do constitucionalismo do Ocidente.




    Os direitos de liberdade têm por titular o indivíduo, oponível ao Estado.




    Já os direitos de segunda geração que dominaram o século XX, são os sociais, culturais e econômicos, sendo uma das principais referências a Constituição (alemã) de Weimar de 1919.




    Os direitos de terceira geração cristalizam-se no fim do século XX enquanto direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo ou de um determinado Estado. Têm primeiro por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta.




    Os Direitos Humanos de primeira geração destacam o princípio da liberdade; os direitos de segunda geração são as liberdades positivas realçadas pelo princípio da igualdade; os de terceira geração, também chamados de direitos difusos, que podem se exprimir através de um meio ambiente equilibrado; qualidade de vida; a paz e a autodeterminação dos povos evidenciando o princípio da fraternidade.




    Porém existem críticas a esse modo de dividir os direitos humanos. A setorização “em dimensões” ou “gerações” dá ideia de sucessão. Ocorre que não existe sucessão de direitos, pois, ao surgir uma nova dimensão ou geração não quer dizer que a anterior foi suprimida.




    Em realidade, os direitos existem ao mesmo tempo, podem-se acrescentar direitos novos aos antigos, já que os direitos humanos estão em crescente desenvolvimento e evolução, os direitos são acumulados, acrescidos e não suprimidos.




    Esses direitos podem ser vistos de formas diferentes à medida que o tempo passa. No entanto, percebe-se que a forma como são dispostos os direitos humanos é apenas uma forma didática, uma facilitação para compreensão do que vem a ser “direitos humanos.”




    A Carta das Nações Unidas dá início à codificação normativa do que viria a ser o Direito Internacional dos Direitos Humanos.




    “(...) se podem distinguir três grandes fases que correspondem cada uma, a uma polarização em volta de um tipo de atividade determinando e caracterizando-se por modalidades de ação específicas.”




    A primeira, corresponde à etapa de definição e codificação das normas sobe direitos humanos a qual aparece principalmente se cristalizou em documentos que compõem a chamada Carta Internacional de Direitos Humanos da ONU; a segunda, se relaciona às atividades de promoção, enquanto a terceira à proteção dos direitos humanos. É dizer, uma etapa legislativa onde se estabelece o conteúdo e∕ou definição de cada um dos direitos, uma outra fase, de promoção, progresso e∕ou estímulo dos direitos humanos orientada a realização de estudos e seminários cursos e publicações, como também às tarefas de assistência técnica; e por último, a etapa de proteção internacional tendendo a controlar o respeito e efetivo cumprimento dos direitos humanos, através da implementação de Grupos especiais de experts (os Comitês de direitos humanos) e medidas procedimentais adequadas para investigar “comunicações” (denúncias) de violações aos direitos humanos. (tradução livre)17 (J.B.Marie, apud Quintana, Fernando, 1999, p. 32)




    Devem-se evidenciar as fases que antecederam a confecção da Carta:




    a) A primeira é a de definição e codificação das normas de direitos humanos (fase legislativa período de 1947 a 1954);




    b) a segunda é a fase da promoção dos direitos humanos (período de 1955 a 1966) e




    c) a terceira é a fase de proteção dos direitos humanos onde se estabelece o conteúdo de cada um dos direitos (a partir 1967).




    O ponto de partida dos Direitos Humanos é a Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas- ONU, 1948.




    Declaração Universal dos Direitos do Homem foi adotada e proclamada pela Assembleia Geral como “o ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, mediante medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação universais e efetivos, tanto entre as populações dos próprios Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição». (ACNUDH)




    A Declaração foi escrita pela necessidade da inclusão das pessoas de todas as nações no rol dos tutelados pela DUDH, como forma de harmonizar os direitos fundamentais da pessoa humana.




    Se a primeira guerra mundial ideologicamente serviu para a independência das nacionalidades, ainda que pelo estabelecimento da segurança coletiva e da organização da paz internacional, a segunda guerra revelou essencialmente a característica de uma cruzada pelos direitos humanos. (QUINTÃO SOARES, 2000, p. 249)18




    Do ponto de vista legal, a DUDH não tinha força jurídica obrigatória e vinculante, no ato da sua publicação, (PIOVESAN, Flávia. 2015, p. 237), pois é uma declaração e não um Tratado.




    Não obstante ser uma referência mundial no que concerne aos direitos humanos pode-se dizer que a Declaração tem força moral, ética e histórica, pois, com base na Declaração muitas constituições da segunda metade do século XX consagraram os direitos e liberdades fundamentais em seu corpo normativo.




    Porém, devido à magnitude e importância da DUDH houve muita discussão na AG em torno da não juridicização dos direitos e liberdades nela elencados uma vez que é importante documento cujo tema é referência universal, devendo existir uma juridicização para dar força jurídica à Declaração.




    “É a primeira vez, na experiência da humanidade, que ocorre o fenômeno da aceitação universal, da necessidade de um mínimo de normas, no que se refere aos direitos individuais, como uma Declaração Universal, para a comunidade global.” (BARACHO, 1996/1997, p. 15).




    A Carta Internacional de Direitos Humanos instalou um sistema global, que deve se integrar a um sistema Regional de proteção dos direitos fundamentais da pessoa humana, visto que não são dicotômicos, mas são complementares. (QUINTÃO SOARES, 2000, p. 252).




    Como Kant sabia, os direitos fundamentais requerem, em razão de seu conteúdo semântico, uma “sociedade cosmopolita” internacional e juridicamente administrada. Pois, para que resultem direitos acionáveis da Declaração de Direitos das Nações Unidas, não é suficiente que simplesmente se tenha tribunais internacionais; esses somente serão capazes de funcionar adequadamente quando chegar ao fim, em primeiro lugar, a era dos Estados nacionais soberanos, através de uma Organização das Nações Unidas “que possa não só aprovar, mas também atuar com base em resoluções e impô-las.” (HABERMAS apud QUINTÃO SOARES, 2000, P. 253)19.




    Importante ressaltar o respeito às peculiaridades de cada região para efetivação dos Sistemas Regionais de Proteção dos Direitos Humanos.




    




    

      

        3 Para Kaser, a concepção mais antiga de ius gentium enquadra-se como direito “interestatal” e posteriormente, por meio da jurisdição do pretor peregrino, a concepção de ius gentium passa a ser de direito presente em todos os povos. (KASER, 2004, p. 6)


      




      

        4 Os chamados “Tratados de Vestfália” (também conhecidos como “Tratados de Münster e Osnabrück” ou “Paz de Vestfália”), no entanto, foram importantes não só porque colocaram um ponto final na guerra, mas porque a partir deles também se forjou um novo sistema internacional para a Europa. Ao consagrar as noções de “soberania”, de “Estado-nação”, de “razão de estado”, de “diplomacia” e de “equilíbrio de poder”, entre outras tantas, os Tratados de Vestfália se tornaram um objeto de estudos bastante importante no campo das Relações Internacionais e do Direito Internacional Público (CARVALHO, Bruno, 2018).


      




      

        5 O Tratado designa qualquer acordo concluído entre dois ou mais sujeitos de direito internacional, destinado a produzir efeitos de direito e regulado pelo direito internacional. (DAILLIER, DINH, PELLET, 2003, p.120).


      




      

        6 Sistema flexível de alianças entre Estados designado a evitar preponderância de um determinado Estado. A sua base é a expectativa comum de que, quando s relações de poder mudam, os Estados irão continuamente mudar suas alianças para manter um equilíbrio e evitar a gestação de um sistema hegemônico ou de um império. (HERZ, HOFFMANN, 2004, p. 13).


      




      

        7 Preconizado pelos países exportadores de capital.


      




      

        8 Defendido pelos países latino-americanos.


      




      

        9 Discurso proferido por Cançado Trindade na sessão solene da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, por ocasião da outorga da Medalha de Honra ao Mérito “Pontes de Miranda”, realizada no Rio de Janeiro, em 25 de maio de 2004. MEMORIAL POR UM NOVO JUS GENTIUM, O DIREITO INTERNACIONAL DA HUMANIDADE.


      




      

        10 A primeira é a liberdade de expressão — em todos os lugares do mundo; a segunda é a liberdade de toda pessoa adorar Deus à sua própria maneira — em todos os lugares do mundo; a terceira é a liberdade de viver sem passar necessidade (...) em todos os lugares do mundo e a quarta é a liberdade de viver sem medo (...) em todos os lugares do mundo.


      




      

        11 www.unric.org/pt/actualidade/31873-carta-das-nacoes-unidas-celebra-70-anos-com-eventos-em-sao-francisco


      




      

        12 reunião entre o presidente americano Roosevelt e o primeiro ministro britânico que aconteceu em um navio no oceano atlântico com a finalidade de dar conhecimento a certos princípios sobre os quais fundamentam suas esperanças em um futuro melhor para o mundo e que são comuns à política nacional de seus respectivos países.


      




      

        13 nações unidas era o nome dado, pela imprensa, aos aliados da segunda grande guerra. nome concebido pelo presidente americano Roosevelt. (httpss:nacoesunidas.org∕conheca∕historia, acesso em 04 jun. 2018)


      




      

        14 declaração de princípios, feita pelo presidente dos estados unidos da américa e o primeiro ministro do reino unido, a 14 de agosto de 1941, e reconhecida por carta do atlântico.




        declaração conjunta do presidente dos estados unidos da américa, sr. Roosevelt, e primeiro ministro, senhor Churchill, representando o governo de sua majestade do reino unido, os quais tendo se reunido, julgaram conveniente tornar conhecidos certos princípios comuns da política nacional dos seus respectivos países, nos quais se baseiam as suas esperanças de conseguir um porvir mais auspicioso para o mundo.




        primeiro - os seus respectivos países não procuram nenhum engrandecimento, nem territorial, nem de outra natureza. segundo - não desejam que se realizem modificações territoriais que não estejam de acordo com os desejos livremente expostos pelos povos atingidos. terceiro - respeitam o direito que assiste a todos os povos de escolherem a forma de governo sob a qual querem viver; e desejam que se restituam os direitos soberanos e a independência aos povos que deles foram despojados pela força. quarto - com o devido às suas obrigações já existentes, se empenharão para que todos os estados, grandes ou pequenos, vitoriosos ou vencidos, tenham acesso em igualdade de condições ao comércio e às matérias primas do mundo, de que precisem para a sua prosperidade econômica. quinto - desejam promover, no campo da economia, a mais ampla colaboração entre todas as nações, com o fim de conseguir, para todos, melhores condições de trabalho, prosperidade econômica e segurança social. sexto - depois da destruição completa da tirania nazista, esperam que se estabeleça uma paz que proporcione a todas as nações os meios de viver em segurança dentro de suas próprias fronteiras, e aos homens em todas as terras a garantia de existências livres de temor e de privações. sétimo - essa paz deverá permitir a todos os homens cruzar livremente os mares e oceanos. oitavo - acreditam que todas as nações do mundo, por motivos realistas assim como espirituais, deverão abandonar todo o emprego da força. em razão de ser impossível qualquer paz futura permanente, enquanto nações que ameaçam de agressão fora de suas fronteiras - ou podem ameaçar, - dispõem de armamentos de terra, mar e ar, acreditam que é impossível que se desarmem tais nações, até que se estabeleça um sistema mais amplo e duradouro de segurança geral. eles igualmente prestarão todo auxílio e apoio a medidas práticas, tendente a aliviar o peso esmagador dos armamentos sobre povos pacíficos.” http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-Internacionais-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-1919-a-1945/carta-do-atlantico-1941.html.


      




      

        15 As discussões em Dumbarton Oaks se deram de duas vezes: a primeira fase de 28 de agosto a 28 de setembro de 1944 e a segunda de 29 de setembro a 07 de outubro de 1944.


      




      

        16 es particularmente importante ya que vino a inserir un dispositivo relativo a la creación de una comisión de derechos humanos (CDH). (Quintana, 199, p. 42)


      




      

        17 “(...) se pueden distinguir tres grandes fases que corresponden cada una, a una polarización alrededor de un tipo de actividades determinado y caracterizándose por modalidades de acción específicas” la primera, corresponde a la etapa de definición y codificación de las normas sobre derechos humanos la cuál aparece principalmente cristalizada em los documentos que componen la llamada carta internacional de derechos humanos de la ONU, la segunda, se relaciona a las actividades de promoción, mientras que la tercera a la protección de los derechos humanos. es decir, una etapa legislativa em donde se establece el contenido y∕o definición de cada uno de los derechos orientada a la realización de estudios, semanarios, cursos y publicaciones, como también, a tareas de asistencia técnica; e por último, la etapa de protección internacional, tendiente a controlar el respeto y efectivo cumplimiento de los derechos humanos a través de la implantación de grupos especiales de expertos (los comités de derechos humanos) y em medidas procedimentales adecuadas para investigar “comunicaciones” (denuncias) de violaciones a los derechos humanos. (J.B.Marie, Apud Quintana, Fernando, 1999, p. 32).


      




      

        18 si la première querre mondiali a été ideologiquement livrée pour lindependence des nationalités ainsi que pour l´établissement de la sécurité colletive et l´organiation de la paix internationale, la seconde guerre a revêtu essentiellement la caractere d´une croisade poue les droits de l´homme (cassin apud quintão soares, 2000, p. 249


      




      

        19 As Kant realized, basics rights require, by virtue of their semantic content, an international, legally administered “cosmopolitan society”. For actionable rights to issue from the United Nations Declaration of Human Rights, it is not enough simply to have international courts; such courts will first be able to function adequately only when the age of individual sovereign states has come to end though a United Nations that “can not only pass about also on and enforce resolutions”


      


    


  




  

    3. A FORÇA NORMATIVA DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM




    A DUDH, ao institucionalizar a tutela dos direitos básicos da pessoa humana, no âmbito internacional, gerou polêmica sobre a eficácia jurídica de seus enunciados na ordem interna dos Estados signatários.




    A natureza jurídica dessa Declaração advém da Carta de São Francisco, que, categoricamente, afirma a comunidade internacional, com caráter constituinte e competência para reconhecer os direitos humanos, transformando a concepção clássica do Direito Internacional (QUINTÃO SOARES, 2016, p 220).




    A Carta das Nações Unidas atribui aos direitos humanos caráter de presunção jurídica conforme demonstrado em seu preâmbulo, preconizado como base de uma organização, a salvaguarda da paz e a defesa dos direitos da pessoa humana. Reconhece, formal e categoricamente, a proteção internacional dos direitos do homem (MIRKINE-GUETZÉVITCH, 1953, p. 303).20




    Segundo a melhor doutrina, o princípio da proteção internacional dos direitos humanos, apesar de não inscrito na Carta de São Francisco, pode ser inferido, em parte, de seu art. 2º, § 7º 21.




    Coube aos órgãos da ONU designarem Comissão de Direitos Humanos para precisar o conceito de direitos humanos e elaborar convenção sobre os direitos fundamentais da pessoa humana, que veio a ser aprovada pela Assembleia Geral da ONU, ao reconhecer, no âmbito internacional:




    a) direitos pessoais, civis e políticos (arts. 3º a 21), ANEXO A




    b) direitos econômicos sociais e culturais (arts. 22 a 27), ANEXO B.




    Ao compatibilizar o valor da liberdade com o valor da igualdade, a DUDH demarca a concepção contemporânea de direitos humanos, que se metamorfosearam em unidade complexa, independente, única e indivisível de direitos, que estão inter-relacionados e são interdependentes.
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